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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 84, DE 2000

Mensagem nº 148, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 17 de outubro de 2001
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 84, de 2000, aprovado por essa ilus​tre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.084, pelas razões que passo a expor.


O projeto, de iniciativa parlamentar, impõe ao Estado a obrigatoriedade de fornecer o Óleo de Lorenzo para tratamento dos pacientes portadores de adrenoleucodistrofia ligada ao cromossomo “X”, e a manter cadastro e controle dos pacientes interessados e dia​gnos​ticados por unidade de genética médica.


Não obstante reconheça os elevados propósitos que nortearam seu autor, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, por considerá-lo inconstitucional.


Inicialmente, devo salientar que o projeto ex​tra​pola as características de abstração e generalidade próprias da lei em sen​tido formal, ao impor ao Estado a prática de atos concretos tipica​mente de gestão, ligado às ações e serviços de saúde, consistentes no fornecimento de Óleo de Lorenzo e na manutenção de cadastro, nas condições que espe​cifica.


As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema Único de Saúde, cuja direção cabe ao Chefe do Executivo e às Secretarias da Saúde.


Assim, o projeto ao disciplinar aspectos espe​cífi​cos de ações e serviços públicos na área de saúde, usurpa atividade priva​tiva do Poder Executivo, no desempenho das atribuições ínsitas à função de administrar (Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), exercida se​gundo critérios próprios de conveniência e oportunidade, li​gados à priori​dade da política governamental na matéria, além de inter​ferir nas atribuições dos ór​gãos responsáveis pela admi​nistração e execução do SUS.


Diante desse quadro, é imperioso concluir que o projeto consagra ingerência do Legislativo em atribuições priva​tivas do Executivo, desobedecendo, em conseqüência, o princípio da inde​pendência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


Além das inconstitucionalidades apontadas, no mérito, não posso deixar de assinalar que os objetivos colimados no pro​jeto não poderão ser atingidos. Isso porque, conforme ponderou a Se​creta​ria da Saúde, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, o Óleo de Lo​renzo não faz parte da relação de medicamentos padronizados pela Pasta, para uso ambulatorial e/ou hospitalar e não consta da Portaria nº 204/96, do Ministério da Saúde.


Enfatizou, ademais, a Pasta que o referido pro​duto não pos​sui registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e, portanto, não pode ser industrializado, exposto à venda ou en​tregue ao consumidor, nos termos do Decreto federal nº 79.094, de 5 de janeiro de 1977, que exige prévio registro do produto para tal fim.


Fundamentado, nesses termos, o veto que opo​nho ao Projeto de lei nº 84, de 2000, restituo a matéria ao reexame dessa Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

